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Introdução/Objetivos 

Este trabalho pretende apresentar o modelo de serviço de assistência judiciária desenvolvido na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pelotas (doravante SAJ) e avaliar os resultados do serviço frente às demandas da comunidade. 

Incorporado ao currículo dos acadêmicos da referida instituição de ensino superior a partir do quinto ano letivo, o SAJ pretende ser meio pelo qual as classes jurídicas em formação se encontram com as demandas da comunidade pelotense para pleitear a efetividade da lei em favor dos que dela mais necessitam.  
Metodologia

Muito embora o SAJ conte com 60 anos de história enquanto serviço de extensão da UFPel, por limitações procedimentais serão acompanhados os relatórios anuais entregues pelos estagiários do serviço – estudantes dos 5º e 6º anos letivos, nos dois últimos anos, de 2009 e 2010. Através dos referidos documentos, far-se-á o inventário do destino das causas que chegam ao SAJ, calculando o montante acordado, a quantia que se transforma em efetivo processo judicial, bem como as áreas mais recorrentes dos litígios e suas eventuais soluções.   

Resultados e Discussão

Apontando a prevalência de consultas nas áreas de direito de família, bem como a consequente maior judicialização das ações dessa natureza, seguidas da numerosa busca de tutelas protetivas à saúde contra os entes públicos, o SAJ apresenta resultados contundentes de prestação efetiva de serviço comunitário, aliando de modo eficiente os conhecimentos legais obtidos pelos seus alunos em favor das demandas sociais da comunidade na qual se insere. 

Considerações Finais ou Conclusão

Apesar de se tratar de pesquisa em andamento, denota-se já o caráter de essencialidade da extensão universitária, tanto pelo ganho prático profissional que propicia a seus acadêmicos na militância da advocacia popular, quanto aos assistidos, que vêem suas causas acompanhadas, na maior parte dos casos, até a solução derradeira dos conflitos. 
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